
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.267 - RS (2014/0237819-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ABEL PANERAI LOPES 
AGRAVANTE : ADAYR DA SILVA ILHA 
AGRAVANTE : ADELINO RIBEIRO DE MORAES 
AGRAVANTE : AFONSO JULIAO TATSCH BRUM 
AGRAVANTE : ALBANO MARCOS BASTOS PEPE 
AGRAVANTE : ALCENO ANTONIO FERRI 
AGRAVANTE : ALDEMA MENINE MCKINNEY 
AGRAVANTE : ALUISIO OTAVIO VARGAS AVILA 
AGRAVANTE : ALZENIRA DA ROSA ABAIDE 
AGRAVANTE : AMANDA ELOINA SCHERER 
ADVOGADOS : LILIA FORTES DOS SANTOS WAGNER E OUTRO(S)
  LUCIANA INES RAMBO 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, DO CPC. VALOR 
IRRISÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
POSSIBILIDADE DE COMPENSAR AS VERBAS FIXADAS NA 
EXECUÇÃO E NOS RESPECTIVOS EMBARGOS. EXISTÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários advocatícios não está 
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. Precedentes do 
STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que o quantum da 
verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática.
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de ser possível a compensação dos 
honorários fixados na Execução com aqueles atribuídos nos seus respectivos 
Embargos.
5. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ABEL PANERAI LOPES 
AGRAVANTE : ADAYR DA SILVA ILHA 
AGRAVANTE : ADELINO RIBEIRO DE MORAES 
AGRAVANTE : AFONSO JULIAO TATSCH BRUM 
AGRAVANTE : ALBANO MARCOS BASTOS PEPE 
AGRAVANTE : ALCENO ANTONIO FERRI 
AGRAVANTE : ALDEMA MENINE MCKINNEY 
AGRAVANTE : ALUISIO OTAVIO VARGAS AVILA 
AGRAVANTE : ALZENIRA DA ROSA ABAIDE 
AGRAVANTE : AMANDA ELOINA SCHERER 
ADVOGADOS : LILIA FORTES DOS SANTOS WAGNER E OUTRO(S)
  LUCIANA INES RAMBO 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Ainda, o E. Min. Relator entendeu que o acórdão regional está em 
consonância com o atual entendimento consolidado nessa E. Corte no que diz 
com a compensação dos honorários fixados nos embargos à execução e na 
execução. Nesse sentido, negou seguimento ao recurso especial dos ora 
agravantes.

Porém, equivoca-se o E. Min. Relator, porquanto o 
posicionamento jurisprudencial atual desta C. Corte se coaduna com a pretensão 
dos agravantes. Isso porque este C. STJ entende que OS HONORÁRIOS 
DEVEM SER FIXADOS AUTONOMAMENTE, EM AMBAS AS AÇÕES, 
vedando, portanto, sua compensação entre elas.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 29.10.2014.       

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, constato que não se configurou a 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 

tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, 

Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração.  Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
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contradição ou omissão.
II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

Isso porque, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários advocatícios 

não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 

cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 

mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. HONORÁRIOS. EXORBITANTES. 
MODIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. A jurisprudência do STJ reconhece que os honorários 
advocatícios são passíveis de modificação na instância especial, tão somente 
quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, de modo a afastar o óbice da 
Súmula 7/STJ.

2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos 
do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

3. "A remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas as 
parcelas da condenação suportadas pela Fazenda Pública, inclusive dos 
honorários de advogado" (Súmula 325 do STJ), o que afasta a alegação de 
preclusão ante a ausência de apelação por parte do ente público.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 20.294/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2011).

Acrescente-se que o STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos 

na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais 

competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 
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quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, 

o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 

usurpação da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração 
importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 

29/09/2006).

No mesmo sentido: REsp 588.051/PE, Relator Ministro  João Otávio de 

Noronha, DJ de 30/10/2006; REsp 858.687/SC, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 19/10/2006.   

No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

ser possível a compensação dos honorários fixados na Execução com aqueles atribuídos nos 

seus respectivos Embargos.

Acrescente-se que a ofensa à coisa julgada somente estaria configurada se o 

título judicial contivesse expressa vedação à possibilidade de compensação da verba 

honorária.

Sobre o tema, confiram-se recentes julgados desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DOS EMBARGOS. 
COMPENSAÇÃO COM A VERBA HONORÁRIA FIXADA NA 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de ser possível a compensação dos honorários fixados na execução com aqueles 
atribuídos nos seus respectivos embargos. Precedentes: AgRg no REsp 
1234532/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 19/12/2011; 
AgRg no AREsp 5.466/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
26/08/2011; AgRg no REsp 1175177/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 
DJe 28/06/2011; AgRg no REsp 1240616/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 04/05/2011; AgRg nos EREsp 747798/PR, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 12/11/2008, DJe 24/11/2008.

2. Estando o acórdão de origem em sintonia com o entendimento 
jurisprudencial deste Tribunal no sentido da possibilidade da compensação de 
honorários, incide na espécie a Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1217628/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/03/2012).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. VERBA FIXADA NA 
AÇÃO PRINCIPAL E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
possibilidade de compensação dos honorários fixados na ação principal com 
aqueles de igual natureza fixados em favor do ente público, em sede de embargos 
à execução. Precedentes: REsp 848.517/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 13/11/2007, DJ 03/12/2007, p. 276; REsp 279363/SP, Rel. 
Ministro Paulo Medina, Sexta Turma, julgado em 06/10/2005, DJ 21/11/2005, p. 
312.

2. O STJ entende que a ofensa à coisa julgada somente estaria 
configurada se o título judicial contivesse expressa vedação à possibilidade de 
compensação da verba honorária.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 54.909/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/02/2012).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VERBA 
HONORÁRIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. JUSTIÇA GRATUITA 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. POSSIBILIDADE 
DE COMPENSAR AS VERBAS FIXADAS NA EXECUÇÃO E NOS 
RESPECTIVOS EMBARGOS. EXISTÊNCIA.

1. Havendo sucumbência recíproca, é possível a compensação dos 
honorários, não sendo cabível qualquer distinção por se cuidar de beneficiário da 
justiça gratuita. Precedentes.

2. É possível a compensação dos honorários advocatícios fixados 
nos embargos à execução com os honorários arbitrados na execução do mesmo 
título, não havendo nesse proceder ofensa ao art. 21 do Código de Processo Civil. 
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Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1175177/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, DJe 28/06/2011).

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS. COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.

I - A jurisprudência desta Corte orienta que se o provimento 
judicial transitado em julgado que serve de título executivo não nega a 
possibilidade de compensação da verba honorária, admite-se que tal compensação 
se faça em sede de execução ou fase de cumprimento de sentença, sem que isso 
traduza qualquer ofensa à coisa julgada.

II - Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1032315/RS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 17/12/2010).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.           

     

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0237819-3 REsp 1.482.267 / RS

Números Origem:  200671020052322  50087044520134047102  50088265820134047102  
50268786820134040000  50276624520134040000  RS-200671020052322  
RS-50087044520134047102  TRF4-50268786820134040000

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ABEL PANERAI LOPES
RECORRENTE : ADAYR DA SILVA ILHA
RECORRENTE : ADELINO RIBEIRO DE MORAES
RECORRENTE : AFONSO JULIAO TATSCH BRUM
RECORRENTE : ALBANO MARCOS BASTOS PEPE
RECORRENTE : ALCENO ANTONIO FERRI
RECORRENTE : ALDEMA MENINE MCKINNEY
RECORRENTE : ALUISIO OTAVIO VARGAS AVILA
RECORRENTE : ALZENIRA DA ROSA ABAIDE
RECORRENTE : AMANDA ELOINA SCHERER
ADVOGADOS : LILIA FORTES DOS SANTOS WAGNER E OUTRO(S)

LUCIANA INES RAMBO
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ABEL PANERAI LOPES
AGRAVANTE : ADAYR DA SILVA ILHA
AGRAVANTE : ADELINO RIBEIRO DE MORAES
AGRAVANTE : AFONSO JULIAO TATSCH BRUM
AGRAVANTE : ALBANO MARCOS BASTOS PEPE
AGRAVANTE : ALCENO ANTONIO FERRI
AGRAVANTE : ALDEMA MENINE MCKINNEY
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AGRAVANTE : ALUISIO OTAVIO VARGAS AVILA
AGRAVANTE : ALZENIRA DA ROSA ABAIDE
AGRAVANTE : AMANDA ELOINA SCHERER
ADVOGADOS : LILIA FORTES DOS SANTOS WAGNER E OUTRO(S)

LUCIANA INES RAMBO
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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